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RESUMO 

 

Introdução. Na infância, as taxas de suicídio e de tentativas vêm crescendo em 

todo o mundo, inclusive no Brasil. Pesquisas vêm sendo realizadas apontando a 

natureza multifatorial do fenômeno, como fatores familiares, ambientais e individuais. 

Objetivo. Identificar o perfil de crianças e adolescentes com comportamento suicida. 

Método. Trata-se de parte de estudo mais amplo, descritivo, com abordagem 

quantitativa, realizado no Ambulatório de Desenvolvimento Integral da Criança e do 

Adolescente do Departamento de Psiquiatria da Universidade Federal de São Paulo. 

Os participantes foram treze crianças e adolescentes de 10 a 18 anos de idade, 

ambos os sexos, com comportamento suicida. Após parecer favorável do Comitê de 

Ética em Pesquisa, os dados foram coletados por meio de instrumento pré-

elaborado e analisados por estatística descritiva. Resultados. Evidenciou-se que 

53,85% tinham entre 16 e 17 anos de idade, 69,23% eram do sexo feminino, 46,15% 

se declararam evangélicos, 61,54% praticantes de alguma religião, todos eram 

estudantes e 38,46% estavam entre o 9º ano do ensino fundamental e a 1ª série do 

ensino médio. Em relação aos dados clínicos, 61,54% tinham depressão, 30,77% 

foram diagnosticados entre 9 e 12 anos, todos estavam em uso de medicamentos 

psicotrópicos, 61,54% tinham outro problema de saúde associado e 76,92% não 

faziam uso de drogas lícitas e ilícitas. No tocante ao comportamento suicida, todos 

apresentaram ideação suicida, 92,31% haviam realizado planejamento para atentar 

contra a própria vida e 53,85% haviam tentado o suicídio. Conclusões. O suicídio é 
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uma questão de saúde pública que tem acometido a população mais jovem, sendo 

que metade das crianças e dos adolescentes deste estudo realizou uma tentativa de 

suicídio e colocou sua vida em risco. Esta caracterização possibilitará o 

planejamento de intervenções mais efetivas junto a essa população específica. 

 

Palavras chave: suicídio, tentativa de suicídio, criança, adolescente, saúde mental, 

psiquiatria.    

 

 

INTRODUÇÃO 

 

O suicídio é um dos principais problemas de saúde pública, atingindo mais de 

800 mil pessoas anualmente em todo mundo, conforme estimativa da Organização 

Mundial da Saúde. É a segunda maior causa de mortes, no mundo, entre jovens de 

15 a 29 anos (WHO, 2014). No Brasil, nessa mesma faixa etária, foram registrados 

21.790 óbitos por suicídio entre 2011 e 2017 (Brasil, 2019).  

Diante das consequências sociais, econômicas e emocionais deste evento 

trágico, a Organização Mundial da Saúde estabeleceu um imperativo global de 

prevenção do suicídio com o compromisso de diminuir as taxas de suicídio dos 

países membros através de implementação de políticas e estratégias multisetoriais 

(WHO, 2014). 

Crianças e adolescentes devem ser tratados como prioridade absoluta no 

cenário das políticas públicas de saúde, sendo-lhes garantido o direito à vida e à 

saúde. No entanto, por vezes, o alcance da saúde integral desses indivíduos é 

ameaçado pela violência (Brasil, 2018).  

Dentro desse espectro, elas também são vítimas da violência autoprovocada, 

tipologia onde se enquadra o suicídio e as tentativas de suicídio: no Brasil, houve 

aumento de 24% das taxas de suicídio entre 2004 e 2015, na faixa etária de 10 a 19 

anos, em seis grandes capitais (Jaen-Varas, Mari, Asevedo, Borschmann, Diniz, 

Ziebold et al., 2019) e em relação às tentativas de suicídio, foram registradas 48.204 

ocorrências de 2011 a 2016, no Sistema de Informação de Agravos de Notificação 

(Sinan), sendo que 25,9% dos casos acometeram o sexo feminino e 19,6% 
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acometeram o sexo masculino, na mesma faixa etária (Brasil, 2017). 

Entretanto, os dados referentes ao comportamento suicida são subestimados. 

Em relação à adequada notificação, deve-se considerar que existem barreiras 

relacionadas à notificação apenas dos casos que chegaram a algum serviço de 

saúde, à dificuldade em discernir entre um acidente e um evento intencional e à 

desinformação e tabu acerca do assunto entre profissionais de saúde e familiares 

(Marcolan, Silva, 2019). No Brasil, a notificação de violência autoprovocada, como é 

o caso do suicídio e das tentativas de suicídio, é compulsória em todos os serviços 

de saúde públicos e privados desde 2011 e, a partir de 2014, a notificação das 

tentativas de suicídio passou a ser imediata, devendo ocorrer em até 24 horas para 

a autoridade sanitária, o que possibilitou informações e registros mais fidedignos e 

agilidade na oferta de assistência integral a estas pessoas (Brasil, 2019). 

Por meio de canais de comunicação nos últimos anos, as práticas de 

automutilação entre jovens acenderam um alerta entre a população geral. Nesse 

sentido, convém esclarecer que a automutilação é definida como autoagressão não 

incluída no comportamento suicida (Giusti, 2013), visto que não necessariamente 

está atrelada a um desejo ou intenção de morte, mas sim ao alívio de um sofrimento. 

O comportamento suicida pode envolver diversos fatores individuais, 

familiares e ambientais, apresentando uma natureza multifatorial. A abordagem do 

tema de forma responsável e baseada em evidências é um aliado para diminuir a 

desinformação e diminuir estigmas (Brasil, 2019), que não contribuem para o auxílio 

dessas pessoas.  

Transtornos mentais, bullying, cyberbullying, automutilações, disfunções 

familiares, abusos sexuais, questões genéticas e uso de álcool e drogas aparecem 

como alguns dos fatores de risco relacionados ao comportamento suicida dessa 

população (Bhering, Aquino, Duarte, Vilela, Chiuso, Lopes et al., 2020). 

Baixo desempenho acadêmico, traumas, mudança de casa, problemas 

jurídicos, preocupações com a orientação sexual, rompimentos de relacionamentos 

amorosos, exposições a suicídio, tentativa de suicídio, violência física ou sexual 

também aparecem como fatores de risco para o suicídio (Carballo, Llorente, 

Kehrmann, Flamarique, Zuddas, Purper-Ouakil et al., 2020). 

Numa recente revisão sistemática da literatura brasileira sobre suicídio de 

crianças e adolescentes, foi constatado um aumento de publicações no período de 
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2010-2017, porém com limitações de nível de evidência, sem identificação de 

nenhum estudo de intervenção (Piccin, Manfro, Caldieraro, Kieling, 2020).  

Este estudo tem como foco o comportamento suicida em crianças e 

adolescentes, incluindo a ideação (pensamentos de tirar a própria vida), o 

planejamento e a tentativa de suicídio.  

Nesse sentido, acredita-se que caracterizar crianças e adolescentes com 

comportamento suicida possibilita melhor conhecimento sobre quem são essas 

pessoas e melhor planejamento para direcionar as políticas públicas de prevenção e 

intervenção, além de identificar precocemente sinais de alerta e oferecer 

abordagens mais qualificadas para o cuidado. 

 

 

OBJETIVO 

 

Identificar o perfil de crianças e adolescentes com comportamento suicida. 

 

 

MÉTODO 

 

Tipo de estudo 

Trata-se de parte de estudo mais amplo, do tipo descritivo, exploratório, de 

abordagem quantitativa. 

 

Local do estudo 

A pesquisa foi realizada no Ambulatório de Desenvolvimento Integral da 

Criança e do Adolescente (DICA) do Departamento de Psiquiatria da Universidade 

Federal de São Paulo (UNIFESP), que atende atualmente 200 crianças e 

adolescentes com transtornos psiquiátricos. Este ambulatório localiza-se no Centro 

de Atenção Integrada à Saúde Mental (CAISM) Vila Mariana, que presta 

atendimento aos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS), integrado à Rede de 

Atenção Psicossocial (RAPS) proposta pelo Ministério da Saúde. Destaca-se que o 

serviço atende em torno de 40 crianças e adolescentes semanalmente, entre 

consultas de retorno e casos novos. 
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Participantes do estudo 

Os participantes foram treze crianças e adolescentes com idade entre 10 e 18 

anos, de ambos os sexos, que atenderam aos critérios de inclusão: apresentar 

comportamento suicida prévio ou atual (ideação, planejamento ou tentativa de 

suicídio), identificado pelo psiquiatra infantil responsável por seu acompanhamento, 

concordar em participar e ter a autorização de seus responsáveis para tal. 

 

Coleta de dados 

A coleta de dados foi realizada entre agosto de 2019 e junho de 2020, após 

parecer favorável do comitê de ética em pesquisa, por equipe composta por 

acadêmicos e docentes da Instituição que realizaram a supervisão direta desta 

etapa, em sala reservada para esta finalidade, no próprio local do estudo, conforme 

preferência das crianças, adolescentes e seus familiares. 

O próprio psiquiatra infantil estabeleceu a primeira comunicação com as 

famílias, ocasião em que foram explicados os objetivos e os procedimentos da 

pesquisa. Quando concordaram em participar, este profissional direcionou os 

participantes aos pesquisadores. 

Os dados foram obtidos por meio de consulta aos prontuários e informações 

coletadas junto à criança ou ao adolescente e família, tendo como guia instrumento 

pré elaborado contendo: data de nascimento, sexo, estado civil, 

religião/espiritualidade, escolaridade, ocupação, diagnósticos da 

criança/adolescente, idade de início dos sintomas, tratamento prescrito, 

comorbidades, uso de substâncias lícitas e ilícitas, natureza e caracterização do 

comportamento suicida, histórico de automutilação e/ou heteroagressão, bullying, 

jogos de automutilação, histórico de outras violências e internações psiquiátricas.  

Também foi realizado o ecomapa, que se trata de um diagrama da família e 

sua relação com outros sistemas, como instituições religiosas, lazer, parentes, 

amigos (Wright, Leahey, 2012). 

 

Análise de dados 

Os dados foram organizados em banco eletrônico estruturado no programa 

Excel do Microsoft Office e analisados por estatística descritiva (cálculos das 
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frequências absoluta e relativa das variáveis levantadas). 

 

Aspectos éticos 

A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da UNIFESP 

(CAAE: 04289218.0.0000.5505) e, em atendimento às normas que regulamentam as 

pesquisas envolvendo seres humanos (CNS, 2012), os participantes foram 

informados sobre os objetivos, procedimentos de coleta e análise de dados, garantia 

de sigilo e anonimato, acesso irrestrito aos instrumentos, às gravações e às 

transcrições das entrevistas concedidas e liberdade em participar ou não do estudo, 

sem prejuízo algum do atendimento oferecido pelo serviço de saúde. 

Após os esclarecimentos, cada familiar responsável assinou o Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido e as crianças e adolescentes firmaram seu nome 

no Termo de Assentimento. Todos os participantes receberam uma via dos referidos 

documentos e outra via foi arquivada com os pesquisadores. 

 

 

RESULTADOS  

  

Os treze participantes foram crianças e adolescentes de ambos os sexos, 

com idade entre 10 e 18 anos. A média de idade foi de 14,38 anos e a mediana de 

16 anos. 

Em relação ao sexo, nove participantes (69,23%) eram do sexo feminino e 

quatro (30,77%) do sexo masculino. No tocante à idade, sete participantes (53,85%) 

possuíam entre 16 e 17 anos, três (23,08%) tinham entre 10 e 11 anos, dois 

(15,38%) entre 14 e 15 anos e um (7,69%) possuía 12 anos. Todos se declararam 

solteiros e eram estudantes.   

A respeito da escolaridade, cinco participantes (38,46%) cursavam entre o 9º 

ano do Ensino Fundamental e 1º ano do Ensino Médio, três (23,08%) frequentavam 

o 2º ou 3º ano do Ensino Médio, três deles (23,08%), o 5º ou 6º ano do Ensino 

Fundamental e dois (15,38%) entre o 7º e 8º ano do Ensino Fundamental. 

Com relação à religiosidade, seis (46,15%) eram evangélicos, quatro 

(30,77%) católicos, um (7,69%) cristão, um (7,69%) Ordem RosaCruz e por fim, um 

(7,69%) declarou que não possuía religião. Acerca das práticas religiosas, oito 
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(61,54%) se declararam praticantes de alguma religião e cinco (38,46%) não 

praticantes.  

No que tange os diagnósticos psiquiátricos, oito (61,54%) participantes tinham 

depressão, quatro (30,77%) transtorno afetivo bipolar e três (23,08%) transtorno de 

ansiedade. O transtorno de personalidade borderline, transtorno de estresse pós 

traumático, transtorno desafiador de oposição e transtorno do déficit de atenção 

foram diagnosticados em apenas uma criança ou adolescente (7,69%), cada um 

deles. Ressalta-se que os diagnósticos supracitados mostram-se em maior número 

que o total de participantes na pesquisa, pelo fato de algumas crianças e 

adolescentes, por vezes, apresentarem mais de um diagnóstico psiquiátrico. 

Em relação à idade que receberam o diagnóstico, constatou-se que quatro 

(30,77%) crianças e adolescentes foram diagnosticados entre 9 e 12 anos, quatro 

(30,77%) entre 13 e 15 anos, três (23,08%) entre 16 e 17 anos e dois (15,38%) entre 

6 e 8 anos.   

Todos os participantes faziam tratamento medicamentoso. O uso de 

antidepressivos foi evidenciado em nove (69,23%) participantes, antipsicóticos em 

sete (53,85%), estabilizadores de humor em três (23,08%), benzodiazepínicos em 

dois (15,38%) e melatoninérgico em um (7,69%) participante. 

Além do tratamento medicamentoso, seis crianças e adolescentes (46,15%) 

faziam psicoterapia individual, dois (15,38%) participavam de grupos terapêuticos e 

um (7,69%) fazia acupuntura e uso de homeopatia.  

Do total de participantes, oito (61,54%) apresentavam comorbidades que 

totalizaram onze (n=11) problemas de saúde atuais ou pregressos: asma (18,18%), 

hipospádia (18,18%), rinite (9,09%), bronquiolite (9,09%), pneumonia de repetição 

(9,09%), refluxo gastroesofágico (9,09%), neoplasia óssea (9,09%), refluxo 

vesicouretral (9,09%), rim hipoplásico (9,09%) e varicocele (9,09%). 

Constatou-se que dois (15,38%) participantes já haviam passado por 

internações psiquiátricas.  

No tocante ao uso de substâncias lícitas e ilícitas, dez (76,92%) participantes 

não faziam uso. Dentre as crianças e adolescentes que faziam uso dessas 

substâncias, uma utilizava álcool, uma fazia uso de álcool mais tabaco e um fazia 

uso de maconha. 
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A respeito do comportamento suicida, todos tiveram ideação suicida, doze 

(92,31%) fizeram algum planejamento e sete (53,85%) havia realizado tentativas, 

sendo que quatro (57,14%) desses tentaram três vezes ou mais, dois (28,57%) 

tentaram uma vez e um (14,29%) realizou tentativas duas vezes. Em relação ao 

gênero dos que realizaram tentativas, 6 (85,71%) eram do sexo feminino e 1 

(14,29%) era do sexo masculino. 

Evidenciou-se que cinco (38,46%) participantes relataram histórico de 

automutilação (autoagressão) e outros cinco (38,46%) relataram histórico de 

heteroagressão. Um (7,69%) já havia participado de jogos online de automutilação. 

No ecomapa, destaca-se que seis (46,15%) participantes relataram vínculo 

com a escola, sendo quatro (30,77%) deles com vínculo fraco e dois (15,38%) deles 

com vínculo forte. Além disso, quatro (30,77%) participantes relataram ter passado 

por bullying e dois (15,38%) sofreram agressões físicas no ambiente escolar. 

Também no ecomapa, pontuou-se que seis (46,15%) participantes relataram 

amigos e oito (61,54%) mencionaram alguma atividade de lazer. Desses oito, três 

(37,5%) utilizavam eletroeletrônicos, três (37,5%) saíam com amigos e dois (25%) 

jogavam bola. Também foram citadas como atividades de lazer, tocar instrumentos 

(12,5%) e ir ao parque (12,5%).  

Outras informações relevantes foram mencionadas pelas crianças e 

adolescentes: dois (15,38%) participantes do sexo feminino expuseram ter sofrido 

violência sexual e um (7,69%) participante presenciou violência doméstica.  

 

 

DISCUSSÃO 

 

As crianças e adolescentes que compuseram a amostra desta pesquisa 

desejaram a morte, sendo que a maioria a planejou e ao menos metade realizou 

tentativas contra a própria vida. Esta é uma realidade que pode chocar familiares, 

profissionais de saúde e de educação, visto que o “natural” seria que crianças e 

adolescentes deveriam estar brincando, sonhando, descobrindo e fazendo planos 

para o futuro. No entanto, admitir que o sofrimento mental e o comportamento 

suicida também podem ocorrer na infância e na adolescência é fundamental para o 

delineamento de estratégias de prevenção (Silva, 2019).  
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Nesse sentido, mesmo diante de fatores familiares, sociais, econômicos, 

culturais e individuais que podem predizer risco para o comportamento suicida, 

deve-se sempre considerar o suicídio como um evento evitável. 

O apoio, a escuta e o acolhimento dessas crianças e adolescentes diante do 

sofrimento, fazem toda a diferença para que essa população crie meios para lidar 

com as adversidades da vida. Julgamentos, menosprezo e tabu em relação ao 

sofrimento alheio não devem ter espaço; sejam eles em serviços de saúde, escolas 

e mídias, para que as pessoas consigam acessar ajuda profissional para a 

prevenção do suicídio, em tempo oportuno. 

Com os resultados apresentados, evidencia-se que crianças e adolescentes 

que pensam e as que verbalizam seu desejo de morte, realizam tentativas - sendo 

que, mesmo em nossa pequena amostra, quatro participantes tentaram três vezes 

ou mais. Tentativas anteriores representam grande fator de risco para suicídio e as 

tentativas futuras podem possuir maior letalidade, aumentando a chance de 

efetividade futura (Carballo, Llorente, Kehrmann, Flamarique, Zuddas, Purper-

Ouakil, et al., 2020).  

A prevalência do sexo feminino neste estudo também é observada na 

literatura, como em pesquisa que associou a prevalência de ideação suicida em 

adolescentes escolares do Piauí ao sexo feminino (Sousa, Mascarenhas, Gomes, 

Rodrigues, Miranda, Frota, 2020). A taxa de 85,71% de prevalência do sexo 

feminino entre os que realizaram tentativas no presente estudo pode ser 

conferenciada com a literatura, que apresenta uma frequência maior de tentativas 

entre crianças do sexo feminino, mas também em outros intervalos de idade (Sousa, 

Santos, Silva, Perrelli, Sougey, 2017). As questões de gênero têm inúmeros fatores 

que podem desencadear sofrimento desde muito precocemente. Em uma pesquisa 

que reuniu dados de 87 países de 2006 a 2016, o aumento da igualdade de gênero 

foi associado a uma redução significativa das taxas de suicídio entre mulheres 

(Milner, Scovelle, Hewitt, Maheen, Ruppanner, King, 2020). 

Ter um diagnóstico psiquiátrico prévio está fortemente associado ao 

comportamento suicida na infância e adolescência (Carballo, Llorente, Kehrmann, 

Flamarique, Zuddas, Purper-Ouakil et al., 2020). É importante salientar que ter um 

diagnóstico dá a oportunidade de nomear o transtorno pelo qual a criança ou 
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adolescente está passando e ter a possibilidade de tratamento para o seu 

sofrimento. 

A presente investigação revelou que mais da metade da amostra possuía 

depressão e esse é um dos principais fatores associados ao fenômeno do suicídio e 

está associada a um risco cinco vezes maior de tentativas de suicídio nessa 

população (Carballo, Llorente, Kehrmann, Flamarique, Zuddas, Purper-Ouakil, et al., 

2020).  

Outro ponto relevante é que o comportamento suicida pode se apresentar 

em crianças e adolescentes com transtorno de déficit de atenção, situação que 

ocorreu em um dos participantes. Este é um importante fator de risco para o 

comportamento suicida e está fortemente associado a repetidas tentativas, 

independente de comorbidades (Huang, Wei, Hsu, Bai, Su, Li et al, 2018). 

Vale ressaltar que o contexto do estudo foi um serviço psiquiátrico, onde 

todos os participantes faziam uso de terapia medicamentosa. Constatou-se também 

que 46,15% faziam psicoterapia, sendo um adjuvante terapêutico. Além disso, uma 

pequena parcela participava de grupos terapêuticos e realizavam práticas 

integrativas e complementares (PIC) da Rede de Atenção Psicossocial (RAPS), 

oferecidos pelo SUS. Estes recursos ampliam a oferta de estratégias terapêuticas 

para a assistência mais qualificada e diversificada a estes indivíduos (Tesser, 

Sousa, 2012). 

Evidenciou-se uma pequena parcela que faz uso de substâncias psicoativas. 

O uso e abuso de álcool e outras drogas também é um fator de risco para o 

comportamento suicida nesta população (Carballo, Llorente, Kehrmann, Flamarique, 

Zuddas, Purper-Ouakil et al., 2020). Desse modo, orientar crianças, adolescentes, 

famílias e profissionais da educação, com fundamentação em evidências científicas, 

quanto aos riscos inerentes do uso de álcool e outras drogas, também é uma 

medida importante para a prevenção do suicídio.  

A religiosidade se mostra como um fator protetor para o comportamento 

suicida entre adolescentes (Cardoso, Cecconello, 2019) e 61,54% dos participantes 

eram praticantes de alguma religião, sendo que parte deles relatou a ida à igreja na 

rotina semanal. O envolvimento com a prática religiosa e não apenas referir uma 

religião pode oferecer suporte, adoção de estilos de vida saudáveis, motivação e 

orientação em momentos difíceis (Gomes, Silva, 2020). Em outra amostra brasileira, 



13  

que compôs estudo com o objetivo de analisar prevalência e fatores associados de 

ideação suicida entre adolescentes escolares, foi constatado que as maiores 

prevalências de comportamento suicida estavam entre os estudantes sem religião 

(Sousa, Mascarenhas, Gomes, Rodrigues, Miranda, Frota, 2020). 

Acredita-se que a escola tenha um papel muito importante no dia-a-dia 

dessa população, sendo muitas vezes o único lugar de interação social presencial e, 

por vezes, onde crianças e adolescentes passam a maior parte do dia. Todos os 

participantes eram estudantes, fato esperado para a idade e, dentre os que 

apontaram a escola como um dos sistemas que compõem sua rotina, a maioria citou 

vínculo fraco, o que se mostra preocupante na construção social e educacional 

dessa pessoa, visto que a escola pode ser representada como local oportuno para 

construção de amizades, realização de atividades físicas e desenvolvimento 

pessoal, além do desenvolvimento cognitivo e pedagógico. 

Em pesquisa de comportamento suicida entre adolescentes realizada em 90 

países, foi constatada a relação entre ideação suicida e não ter amigos próximos, 

sofrer bullying ou ter participado de uma briga, demostrando que construir 

relacionamentos positivos se apresenta como fator protetor para o comportamento 

suicida (Campisi, Carducci, Akseer, Zasowski, Szatmari, Bhutta, 2020). 

Todos os participantes se declararam solteiros, fato também esperado pela 

idade. Em relação a isso, relacionamentos amorosos podem ser protetores, em caso 

de relacionamentos saudáveis. No entanto, estes relacionamentos também podem 

ser classificados como fatores de risco para o comportamento suicida na 

adolescência em caso de desilusões amorosas e rompimentos da relação em 

decorrência da falta de maturidade para lidar determinadas frustações inerentes à 

idade (Cardoso, Cecconello, 2019). Neste sentido, promover a educação de gênero, 

sexual e de relacionamentos saudáveis no ambiente escolar, além de explorar esta 

área nos atendimentos de saúde com esta população pode trazer benefícios. 

Na presente investigação, bullying foi relatado por 30,77% dos participantes 

e 15,38% sofreu agressão física na escola. Destaca-se que um ambiente onde a 

violência não é desencorajada e punida, pode gerar abandono escolar e isolamento 

social, não prejudicando apenas quem sofre diretamente, podendo causar um 

sentimento de insegurança a aqueles que assistem. A escola deve ser uma 

comunidade onde todos devem se sentir pertencentes e seguros, sentimento que 
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também protege as pessoas contra o comportamento suicida (Olcoń, Kim, Gulbas, 

2017). 

A violência no ambiente escolar pode gerar inúmeros traumas, causando 

inúmeras consequências. Em uma amostra de 674 estudantes em Teresina/Piauí, 

houve maior relato de ideação suicida entre estudantes que sofreram violência física 

e foi três vezes mais prevalente ideação suicida entre estudantes que sofreram 

violência sexual por outros alunos, professores ou funcionários da escola (Sousa, 

Mascarenhas, Gomes, Rodrigues, Miranda, Frota, 2020).  

No presente estudo, duas crianças sofreram abuso sexual, que é um dos 

fatores de risco para comportamento suicida na infância e adolescência (Bhering, 

Aquino, Duarte, Vilela, Chiuso, Lopes et al., 2020). Já é sabido que, na maioria dos 

casos, o autor da violência são pessoas conhecidas da vítima ou da família, 

incluindo familiares (Araujo, Ramos, Zaleski, Rozin, Sanches, 2019). Nesse sentido, 

é importante reforçar a posição como profissional de saúde em relação ao apoio da 

educação sexual no ambiente escolar, para que mais crianças e adolescentes 

tenham recursos para reportar as violências sofridas e, consequentemente, prevenir 

o comportamento suicida nesta população. 

Além do ambiente escolar, as famílias apresentam grande impacto no 

comportamento suicida de crianças e adolescentes, mas não foram analisadas 

nesse artigo em decorrência do enfoque. Estes dados familiares compuseram 

estudo mais amplo e serão apresentados futuramente. 

 

 

CONCLUSÕES 

 

 O suicídio é uma questão de saúde pública que tem acometido a população 

mais jovem, sendo que metade das crianças e dos adolescentes deste estudo 

realizou uma tentativa de suicídio e colocou sua vida em risco.  

 De modo geral, esta caracterização possibilita o planejamento de 

intervenções mais efetivas junto a essa população específica. Desse modo, com 

base no perfil encontrado, sinalizamos alguns pontos que merecem destaque para 

as estratégias de prevenção de suicídio nesta população: acesso aos serviços de 

saúde, diante de suspeita de doenças psíquicas e/ou comportamento suicida, 
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promoção da equidade de gênero, orientação quanto ao uso de álcool e outras 

drogas, estímulo da não-violência e do bom relacionamento no ambiente escolar e 

educação sexual nas escolas e serviços de saúde. 

Durante as entrevistas para as coletas de dados, percebeu-se que a 

abordagem ofereceu um espaço para acolhimento e escuta terapêutica para as 

crianças, adolescentes e seus familiares, surgindo diversas demandas 

multissetoriais e multidisciplinares, que puderam ser encaminhadas, com o suporte 

da equipe profissional do ambulatório, para outros serviços oferecidos pelo SUS. 

De modo geral, ressalta-se a potencialidade e a responsabilidade das 

equipes multiprofissionais, inclusive da Atenção Primária à Saúde, para notificar 

adequadamente a violência autoprovocada (tentativa de suicídio e suicídio). Dados 

mais fidedignos nos ampara para qualificar nossas ações e para pressionar o poder 

público para o investimento em políticas públicas relacionadas ao tema. 
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